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LEIS
LEI N.º 1379 DE 13 DE JUNHO DE 2022

A PREFEITA DA CIDADE DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de atri-
buições. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art.1º Fica o dia 08 de maio como “Dia Municipal da luta contra a Endometriose”.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 13 de junho de 2022.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita 

EMENTA: INSTITUI O DIA 08 DE MAIO COMO O DIA 
MUNICIPAL DA LUTA CONTRA A ENDOMETRIOSE.

LEI N.º 1380 DE 13 DE JUNHO DE 2022

A PREFEITA DA CIDADE DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de atri-
buições. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art.1º O Município de Guapimirim poderá prestar às famílias com renda mensal 
de até três salários mínimos, que possuam um único imóvel e residam na cidade 
há pelo menos dois anos, assistência técnica pública e gratuita para elaboração do 
projeto e a construção; reforma, ampliação e regularização fundiária de habitação 
de interesse  social.

Parágrafo único. O direito à assistência técnica previsto no caput deste artigo abran-
ge todos os trabalhos de projeto, acompanhamento e execução de obras e serviços 
a cargo dos profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia neces-
sária para a edificação, reforma, ampliação ou regularização fundiária da habitação.

Art.2º Além de viabilizar o acesso à moradia, a assistência técnica de que trata esta 
Lei objetiva:

I - Aperfeiçoar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado e 
de seu em torno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos empre-
gados no projeto e na construção da habitação; 

II - Formalizar o processo de edificação reforma ou ampliação e regularização da 
habitação junto ao poder público municipal; 

III - Evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse ambiental e promover o equilí-
brio das áreas construídas próximas a áreas de preservação ambiental;

IV - Propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em consonância com a legisla-
ção urbanística e ambiental.

Art.3º A consecução dos objetivos desta Lei poderá se dar mediante a oferta dos 
serviços pelo Município, custeados por recursos da União, na forma da Lei Federal 
nº 11.888/2008, que assegura às famílias de baixa renda Assistência Técnica Pública 
e Gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social.

§1º A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às famílias ou a cooperati-
vas, associações de moradores ou outros grupos organizados que as representem.

§2º Os serviços de assistência técnica devem priorizar as iniciativas a serem implan-
tadas:

EMENTA: INSTITUI A ASSISTÊNCIA TÉCNICA PÚBLICA E 
GRATUITA PARA PROJETO E CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO 
DE INTERESSE SOCIAL PARA AS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I - Sob regime de mutirão ou auto gestionário;
II - Em zonas habitacionais declaradas por Lei como de interesse social.
§3º Os critérios para a seleção dos beneficiários da assistência técnica deverão ser 
fixados pelo órgão colegiado do Município responsável pelas linhas de ação na área 
habitacional.

Art.4º A ação do Município para o atendimento do disposto nesta Lei deverá ser 
planejada e implementada de forma coordenada e sistêmica com as políticas habi-
tacionais da União e do Estado, a fim de evitar sobreposições e otimizar resultados.

Art.5º Os serviços de assistência técnica previstos nesta Lei deverão ser prestados 
por profissionais das áreas de arquitetura e urbanismo, assim como da engenharia, 
assistência social ou direito de forma integrada de acordo com suas atribuições pro-
fissionais que atuem como:

I - Servidores públicos;

II - Integrantes de equipes de organizações não governamentais sem fins lucrativos; 

III - Profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura e 
urbanismo, engenharia, direito ou assistência social ou em programas de extensão 
universitária, por meio de escritórios modelos ou escritórios públicos com atuação 
na área, por meio de convênio ou termo de parceria com o Município;

IV - Profissionais autônomos, profissionais cooperativados ou integrantes de equi-
pes de pessoas jurídicas, previamente credenciados, selecionados e contratados 
pelo Município.

§1º Na seleção e contratação dos profissionais, na forma do inciso IV deste artigo, 
deve ser garantida a participação das autarquias, entidades profissionais e/ou sin-
dicais dos arquitetos, urbanistas e engenheiros, mediante convênio ou termo de 
parceria.

§2º Em qualquer das modalidades de atuação previstas no caput deste artigo deve 
ser assegurada a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

Art.6º Com o objetivo de capacitar os profissionais e a comunidade usuária para 
a prestação dos serviços de assistência técnica previstos por esta Lei poderão ser 
firmados convênios ou termos de parceria entre o ente público responsável e as 
entidades promotoras de programas de capacitação profissional, residência ou ex-
tensão universitária nas áreas de arquitetura e urbanismo e engenharia.

§1º Os convênios ou termos de parceria previstos no caput deste artigo deverão 
prever a busca de inovação tecnológica, a formulação de metodologias de caráter 
participativo e a democratização do conhecimento, promovendo um banco de ex-
periências e a sua difusão.

Art.7º As despesas geradas com a execução desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 13 de junho de 2022.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita 
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LEI N.º 1381 DE 13 DE JUNHO DE 2022

A PREFEITA DA CIDADE DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de atri-
buições. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art.1º Fica implantado no município de Guapimirim, o Programa de Acompanha-
mento Integral dos estudantes com dislexia, com Transtorno do Déficit de Atenção 
com Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA), demais transtor-
nos de aprendizagem, bem como, com déficits visuais e auditivos da rede Municipal 
de ensino.

Parágrafo Único. O acompanhamento integral previsto no caput compreende a 
identificação precoce, o encaminhamento para diagnóstico, o apoio educacional na 
rede de ensino, o apoio especializado na rede de assistência social, bem como o 
apoio terapêutico especializado na rede de saúde.

Art.2º As escolas da rede Municipal de ensino, com o apoio da família e dos serviços 
de saúde e assistência social existente, devem garantir o cuidado e a proteção ao 
educando com dislexia, com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA), demais transtornos de aprendizagem, 
bem como, com déficits visuais e auditivos da rede municipal de ensino, visando seu 
pleno desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, contando com as 
redes de proteção social existentes no município, de natureza governamental ou 
não governamental.

Art.3º Os educandos com dislexia, com Transtorno do Déficit de Atenção com Hi-
peratividade (TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA), demais transtornos de 
aprendizagem, bem como, com déficits visuais e auditivos da rede municipal de 
ensino, que apresentam alterações no desenvolvimento da leitura e da escrita, ou 
instabilidade na atenção, que repercutam na aprendizagem devem ter assegurado 
o acompanhamento específico, podendo utilizar de tecnologias assistivas, voltado a 
sua dificuldade, da forma mais precoce possível, pelos seus educadores no âmbito 
da própria escola na qual estão matriculados, podendo contar com apoio e orienta-
ção da área de saúde, da assistência social e de outras políticas públicas existentes 
no município.

Art.4º As necessidades específicas no desenvolvimento do estudante serão atendi-
das pelos profissionais da rede de ensino em parceria com profissionais da rede de 
saúde e de assistência social.

Parágrafo único. Caso seja verificada a necessidade de intervenção terapêutica, 
esta deverá ser estabelecida em caráter prioritário em um serviço de saúde que 
apresente a possibilidade de avaliação diagnóstica, com metas de acompanhamen-
to por equipe multidisciplinar composta por profissionais necessários ao desempe-
nho dessa abordagem.

Art.5º No âmbito do programa estabelecido no artigo 12 desta Lei, o órgão compe-
tente da municipalidade deverá garantir aos educadores e aos profissionais da rede 
municipal de ensino o amplo acesso à informação, inclusive com relação aos en-
caminhamentos possíveis para atendimento multissetorial, a formação continuada 
objetivando capacitá10s para a identificação precoce dos sinais relacionados à disle-
xia, ao Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), aos demais transtornos de aprendizagem, bem como, a défi-
cits visuais e auditivos, além do atendimento educacional escolar desses educandos.

Art.6º Fica instituída na rede municipal de ensino a "Campanha de Informação e 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO 
INTEGRAL DOS ESTUDANTES COM DISLEXIA, TRANSTORNO DO DÉ-
FICIT DE ATENÇÃO COM HIPERATIVIDADE (TDAH), TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), DEMAIS TRANSTORNOS DE APREN-
DIZAGEM, BEM COMO, COM DÉFICITS VISUAIS E AUDITIVOS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Conscientização sobre os Transtornos de Aprendizagem", a ser realizada, anualmen-
te, no primeiro semestre do ano letivo.

Parágrafo único. Durante a realização da campanha, de que trata o caput, devem 
ser desenvolvidas ações educativas, de conscientização e de esclarecimento sobre 
os transtornos de aprendizagem.

Art.7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.8º 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no que couber, no 
prazo de 60 (noventa) dias.

Art.9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.

Guapimirim, 13 de junho de 2022.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita 

PORTARIA
PORTARIA Nº 261 DE 13 DE JUNHO DE 2022.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:
Art. 1º Instituir, de acordo com Decreto Municipal nº 1949 de 22 de outubro de 
2021, Comissão de Pregão Eletrônico com a seguinte composição: 

I- Pregoeiro Titular: Philipe Gomes Pereira;

II- Pregoeira Suplente: Luciléa da Fonseca Felix 

II – Membros: Paulo Jorge Florenzano da Silva; Rosimeri da Silva.

Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Guapimirim, 13 de junho de 2022.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

AVISO
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